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O presente trabalho teve como ponto de partida o estudo dos alimentos e da 
obrigação alimentar. Em seguida, realizou-se um breve estudo sobre o direito à 
filiação, o qual é assegurado pelo Código Civil de 2002 nos artigos 1.596 e 
seguintes; artigo 227, parágrafo 6º da Constituição Federal e algumas leis 
complementares, tais como o Estatuto da Criança e do Adolescente. Também foi 
abordado o tema da investigação de paternidade e seu ônus probatório, enfatizando 
a ação negatória de paternidade, a qual isenta o réu da obrigação alimentar. Por fim, 
um estudo sucinto da responsabilidade civil da genitora que, sabendo não ser o réu 
o pai do seu filho, ajuíza ação pleiteando alimentos, bem como o dano e sua relação 
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The present work had as its starting point the study of nourishment and food 
obligation. Then a brief study on the filiation, which is guaranteed by the 2002 Civil 
Code by articles 1.596 and following; article 227, paragraph 6th of the Federal 
Constitution, and additional laws, such as the Statute of Children and Adolescents. It 
has also addressed the issue of paternity and its evidential burden, emphasizing 
repeal paternity action, which relieves the defendant of the maintenance obligation. 
Finally, a brief study of the mother's liability who knowing the defendant is not father 
of her child, judge action seeking food as well as the damage caused and its 
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O presente trabalho tem como objetivo analisar a responsabilidade civil da 
genitora que pleiteia alimentos, em nome do menor, sabendo que o réu, na verdade, 
não é genitor do seu filho. 
O primeiro capítulo não tem pretensão de exaurir o estudo sobre alimentos, 
mas apenas identificar as peculiaridades da obrigação alimentar garantida ao menor 
hipossuficiente, o qual não possui meios para suprir suas necessidades por si só.  
  O segundo capítulo aborda o dever de sustento decorrente do poder familiar, 
bem como o dever dos colaterais de segundo grau, e a obrigação imposta aos pais 
biológicos ou afetivos. A solidariedade familiar, por sua vez, base do instituto da 
família, garante o desenvolvimento de cada um de seus indivíduos pelo afeto e 
proteção, assegurados pelo princípio da dignidade da pessoa humana. 
  O terceiro capítulo trata da filiação e do direito do menor em ter sua origem 
conhecida, uma vez que este é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível 
garantido em lei e igualmente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Por fim, o último capítulo aborda a responsabilidade civil em linhas gerais e a 
relação da genitora que busca a prestação de alimentos daquele que sabe ou 
deveria saber não ser o pai do seu filho.  
Em que pese as leis e políticas assistenciais para garantir que o menor não 
esteja desamparado, o suposto genitor não pode ser prejudicado pela má-fé de 
terceiros.  
A responsabilidade civil assegura ao prejudicado o direito de pleitear danos 
em decorrência desta manobra audaciosa da genitora para tirar proveito de quem 












Capítulo I  
 




Alimentos são prestações devidas para auxiliar no sustento daqueles que não 
podem prover suas necessidades pessoais por meio de seu próprio trabalho, bem 
como para garantir suas vidas em sociedade. Os sujeitos da relação são o 
alimentando e o alimentante, respectivamente credor e devedor. 
 O fundamento do dever de pagar alimentos está no Código Civil e na 
Constituição Federal. O artigo 1.694 do Código Civil, bem como os artigos 3º, inciso I 
e artigo 1º, inciso III, ambos da CF, retratam a solidariedade social da qual decorrem 
a solidariedade familiar, o dever de prestar alimentos e o princípio da dignidade da 
pessoa humana.    
Nesta esteira, a Emenda Constitucional 64/10 incluiu no artigo 6º da 
Constituição Federal a alimentação como direito social como forma de garantir a 
solidariedade constitucional e a dignidade da pessoa.  
Para Cahali1 alimento é “[...] tudo aquilo que é necessário à conservação do 
ser humano com vida [...]”, sendo esta uma acepção plúrima, pois acresce à 
obrigação da prestação imposta em lei de prestá-los a quem deles necessite, 
componentes da obrigação a ser prestada, quais sejam, vestuário, habitação, 
remédios, dentre outros.   
O vocábulo compreende a obrigação, o conteúdo desta obrigação e o 
indispensável “[...] necessário à manutenção da condição social e moral do 
alimentando.” 2 
Segundo Venosa3 “[...] a compreensão do termo é mais ampla, pois a palavra, 
além de abranger alimentos propriamente ditos, deve referir-se também à satisfação 
de outras necessidades essenciais da vida em sociedade.”. 
                                               
1
 CAHALI, Yussef Said. Dos Alimentos. 7º ed. São Paulo: RT, 2012, p.15.  
2
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, v. 6: direito de família. São Paulo: Saraiva, 
2013, p.501.  
3





Em suma, alimentos, segundo Farias e Rosenvald4, é “o conjunto de meios 
materiais necessários para a existência das pessoas, sob o ponto de vista físico, 




A lei não define expressamente o conteúdo de alimentos, mas deixa claro que 
a prestação da obrigação se dá pela impossibilidade daqueles que não podem 
prover por si só o indispensável à sua subsistência.  
Conforme o art. 1695 do Código Civil: 
 
São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens 
suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e 
aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do 
necessário ao seu sustento.  
 
Afirma Gonçalves5 que os alimentos “têm por finalidade fornecer a um 
parente, cônjuge ou companheiro o necessário à sua subsistência.”. 
Para Venosa6, “a finalidade é propiciar meios para que a ação seja proposta e 
prover a mantença do alimentando e seus dependentes durante o curso do projeto”. 
Segundo o autor, “[...] quem não pode prover a própria subsistência nem por isso 
deve ser relegado ao infortúnio”. Isto porque o estado de necessidade alimentar 
deve ser objeto de interesse tanto da família, como do Estado e da sociedade, pois 
caso o necessitado não seja atendido, “[...] haverá mais um problema social que 
afetará os cofres da Administração.”. 
Para Diniz7 em que pese as políticas assistenciais e previdenciárias, o Estado 




                                               
4 
FARIAS, C.C; ROSENVALD, N. Curso de Direito Civil, v. 6. Bahia, Jus Podivim, 2012, p.760.
   
5
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, v.6: direito de família. São Paulo: Saraiva, 
2013, p.501.  
6
 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil, v. 6: direito de família. São Paulo, Atlas, 2012, p.369.  
7
 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, v.5: direito de família. 27ª ed. São Paulo: 






  Liga-se, em substância, a obrigação legal de alimentos à ideia de sustento e 
satisfação das necessidades do favorecido, igualmente à ideia do cuidado 
da pessoa, entendido este não no sentido técnico da curatela de pessoas 
incapazes, e sim naquele sentido mais amplo de assistência e auxílio com 
vistas ao regular desenvolvimento do indivíduo; esse elemento faz com que, 
ainda quando a obrigação alimentar tiver sido concretizada numa prestação 
fixa em dinheiro, não basta que a prestação tenha sido satisfeita, para que 
se considere cumprida a obrigação, se o seu fim último não foi alcançado 
(CAHALI, 2012, p. 38). 
 
  O ilustre autor ainda faz menção a despesas de sepultamento do alimentário 
pelos parentes legalmente responsáveis pelos alimentos, pois segundo o art. 872 do 
Código Civil vigente: 
 
Nas despesas do enterro, proporcionadas aos usos locais e à condição do 
falecido, feitas por terceiro, podem ser cobradas da pessoa que teria a 
obrigação de alimentar a que veio a falecer, ainda mesmo que esta não 
tenha deixado bens. 
 
  Assim, a finalidade dos alimentos é satisfazer as necessidades vitais e 
promover meios dignos de sobrevivência aos necessitados proporcionalmente aos 
recursos da pessoa obrigada, seja esta relação resultante do parentesco jus 




 Segundo a doutrina, os pressupostos essenciais da obrigação alimentar são: 
vínculo de parentesco entre o alimentado e o alimentante; necessidade do 
alimentando; possibilidade econômica do alimentante e proporcionalidade. 
 
1.3.1 Vínculo de Parentesco entre o Alimentado e o Alimentante 
 
 Desde que cabalmente demonstrado o vínculo de parentesco, ascendentes, 
descendentes maiores, irmãos germanos ou unilaterais e ex-cônjuges deverão 
cumprir a obrigação alimentar imposta pelo juiz.  
 Na lição de Gonçalves: 
 
Só pode reclamar alimentos, assim, o parente que não tem recursos 
próprios e está impossibilitado de obtê-los, por doença, idade avançada ou 
outro motivo relevante. Não importa a causa pela qual o reclamante foi 





culpado por esta situação. Neste caso, entretanto, os alimentos serão 
apenas os indispensáveis à sua subsistência [...] (Gonçalves, 2013, p.534). 
 
  Segundo Cahali8, o ser humano é carente desde o momento da concepção e 
tem o direito de ser nutrido pelos responsáveis por sua geração em decorrência da 
incapacidade de produzir sua mantença.   
 Destarte, a obrigação não encontra limites na linha reta ascendente ou 
descendente. Os mais próximos serão acionados antes dos mais remotos para, só 
então, serem os parentes em linha colateral obrigados a prestar alimentos.  
  Ensina Diniz9 que o devedor de alimentos não estará exonerado da obrigação 
se terceiros prestarem alimentos voluntariamente, sendo que caberá àquele reaver o 
montante pago.  
 
1.3.2 Necessidade do Alimentando 
 
 O alimentado impossibilitado de prover sua subsistência deverá demonstrar 
ao juiz sua necessidade e reclamar alimentos indispensáveis a quem tem obrigação 
de prestá-los.  
 Ensina Diniz10 que “O estado de penúria da pessoa que necessita alimentos 
autoriza-a a impetrá-los ficando ao árbitro do magistrado a verificação das 
justificativas de seu pedido”.  
 Diante das reiteradas decisões jurisprudenciais, o Projeto de Lei nº. 699/2011 
pretende excluir do art. 1.701 do Código Civil a expressão “necessidade de 
educação, quando menor”, pois julgados garantem tanto a formação educacional do 
menor, bem como a do maior cursando faculdade ou curso profissionalizante 
quando não possuir rendimento próprio.  
 
1.3.3 Possibilidade Econômica do Alimentante 
 
 A prestação alimentar dependerá da possibilidade do alimentante em 
decorrência do binômio necessidade x possibilidade.  
                                               
8
 CAHALI, Yussef Said. Dos Alimentos. 7º ed. São Paulo: RT, 2012, p.29. 
9
 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, v.5: direito de família. 27ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, p. 631. 
10
 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, v.5: direito de família. 27ª ed. São Paulo: 






 Obrigar necessitado a sacrificar-se para socorrer parente que poderia ser 
amparado sem ter sua mantença restringida fere os princípios da dignidade da 
pessoa humana e da solidariedade familiar.  
 Neste sentido, conclui-se que o dever e obrigação do alimentante estará 
suspenso enquanto sua situação econômica estiver mantida, mas, uma vez 
comprovada a alteração do binômio necessidade x possibilidade e status quo, a 
ação revisional de alimentos pode ser impetrada. 
 Ensina Venosa11: “Do lado do alimentante [...] importa que ele tenha meios de 
fornecê-los: não pode o Estado, ao vestir um santo, desnudar o outro”.  
 O binômio necessidade de quem recebe x possibilidade de quem paga – 
artigo 1.695 do CC – se não for respeitado pode constituir fonte de enriquecimento 
sem causa o que em última análise se afasta da noção de dignidade da pessoa 
humana.   
 
1.3.4 Proporcionalidade  
 
 Afirma Gonçalves: 
 
Não deve o juiz, pois, fixar pensões de valor exagerado, nem por demais 
reduzido, devendo estima-lo com prudente arbítrio, sopesando os dois 
vetores a serem analisados, necessidade e possibilidade, na busca do 
equilíbrio entre eles (Gonçalves, 2013, p. 534). 
 
 Cabe ao juiz fixar alimentos provisórios e definitivos conforme a capacidade 
econômica de quem tem obrigação de provê-los e da necessidade do alimentado, 
sendo que os alimentos poderão contemplar verbas destinadas à educação do 
menor e do jovem até concluir o curso superior.  
 É uníssono o entendimento de que a prestação da obrigação alimentar 
solidária entre os parentes deve ser cumprida por todos, na proporção de deveres 




                                               
11





1.4 Natureza Jurídica 
 
 A natureza jurídica, segundo Gonçalves12, não é apenas direito pessoal 
extrapatrimonial ou direito patrimonial, como classificação de outros civilistas, mas 
misto, pois é conteúdo patrimonial e finalidade pessoal. 
 Nesta mesma esteira está a ilustre doutrinadora Diniz13, a qual afirma que a 
natureza jurídica tem conteúdo patrimonial e finalidade pessoal devido ao 




1.5.1 Direito Personalíssimo  
 
  O direito é personalíssimo porque garante a sobrevivência daquele que 
necessita dos alimentos e, portanto, não pode ter o feito pleiteado por outrem, senão 
pelo próprio alimentante por decorrência do direito à vida.   
 FARIAS e ROSENVALD14 acrescentam que não se admite cessão onerosa 
ou gratuita, nem compensação com qualquer que seja a natureza da dívida. E mais, 
que o crédito alimentício é impenhorável e terá preferência de pagamento em caso 
de concurso de credores.  
 Para Venosa15 apesar da natureza pública o direito visa preservar a vida do 
necessitado, titular do objeto da obrigação.   
 
1.5.2 Irrenunciabilidade  
 
 Reza o artigo 1.707 do Código Civil que ao credor é vedado renunciar 
alimentos, mas pode ele abster-se da cobrança.  
                                               
12
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, v.6: direito de família. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p.503. 
13
 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, v.5: direito de família. 27ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, p. 633 
14
 FARIAS, C.C; ROSENVALD, N. Curso de Direito Civil, v. 6. Bahia, Jus Podivim, 2012, p.762. 
15





 De acordo com Gonçalves16 “Não se pode assim renunciar aos alimentos 
futuros. A não-postulação em juízo é interpretada apenas como falta de exercício, 
não significando renúncia”. Complementa o autor que “Os alimentos devidos e não 
prestados podem, no entanto, ser renunciados, pois é permitido o não-exercício do 
direito a alimentos. A renúncia posterior é, portanto, válida”.   
 Para Cahali17 o direito de alimentos é irrenunciável, pessoal e 
indissoluvelmente vinculado à pessoa de seu titular.  
 
  Quanto aos incapazes, em face da indisponibilidade de praticar atos de 
disposição de direito, não se admite a renúncia aos alimentos, sendo 
possível a sua ocasional dispensa, não cobrando a pensão 
momentaneamente, mas sendo possível ulterior reclamação de direito. 
Significa dizer, poderá o incapaz deixar de exercer seu direito, mas não 
pode renunciar à pensão que fará jus futuramente (FARIAS; ROSENVALD, 
2012, p. 765). 
 
 
 A renúncia não se confunde com a dispensa, pois a primeira implica em 
nunca mais poder exigir os alimentos, já a segunda permite que os alimentos sejam 
cobrados no futuro.  
 Em suma, o direito pode deixar de ser exercido, mas não pode ser 
renunciado. Destarte, o beneficiário pode renunciar os valores dos alimentos 




  O Código Civil de 1916, em seu artigo 402, dizia que a obrigação de prestar 
alimentos não se transmitia aos herdeiros do devedor. Contudo, o Código de 2002, 
com o advento da lei do divórcio (lei nº. 6.515/77), admite a transmissão da 
prestação alimentar a ele:  Art. 1.700. A obrigação de prestar alimentos transmite-se 
aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694. 
  Por ser esta uma obrigação personalíssima, a morte do devedor deveria 
extinguir a prestação, pois a herança transmitida será diminuída para o pagamento 
de uma dívida que não do titular do patrimônio recebido.  
                                               
16
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, v.6: direito de família. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p.527.  
17





  O Enunciado nº. 343 do CJF, no entanto, prevê o cumprimento da obrigação 
alimentar até as forças da herança: A transmissibilidade da obrigação alimentar é 




 Os alimentos não podem ser cedidos para terceiros devido o caráter 
personalíssimo e intransferível, sendo, portanto, inadmissível que o credor se prive 
do que é essencial a sua mantença.  
 Não é possível que os alimentos sejam objetos de cessão de crédito ou 
assunção de dívida que são formas de transmissão da obrigação.  
 Segundo Diniz18 o crédito é inseparável da pessoa do credor, mas prestações 




  Os credores não podem penhorar alimentos, pois estes garantem a 
subsistência, o mínimo necessário para uma vida digna e a garantia da 
sobrevivência da pessoa alimentada.  
  Pela mesma razão o artigo 1.707 do Código Civil e artigo 649, inciso IV do 
Código de Processo Civil definem que os alimentos são insucessíveis a penhora. 
  No entanto, o artigo 650 da lei nº. 11.382/2006 permite a penhora dos frutos: 
“Podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos e rendimentos dos bens 
inalienáveis, salvo se destinados à satisfação de prestação alimentícia.”.  
  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
PENHORA SOBRE O SALÁRIO DO ALIMENTANTE. POSSIBILIDADE. Não 
tendo o agravante providenciado o pagamento voluntário da dívida no prazo 
legal, mostra-se legal e jurídica a penhora sobre o salário para garantir a 
quitação de débito alimentar, uma vez que inexistentes bens e valores a 
serem penhorados. Contudo, a penhora deverá recair sobre parcela do 
salário do alimentante, não podendo englobar sua totalidade, sob pena de 
inviabilizar sua subsistência e de sua família. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PARCIALMENTE PROVIDO (Agravo de Instrumento Nº 70039874060, 
                                               
18
 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, v.5: direito de família. 27ª ed. São Paulo: 







Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roberto Carvalho 
Fraga, Julgado em 27/04/2011). 
   
 Destarte, admite-se a penhora de salário, bem como de pensão previdenciária 




  Ditam os artigos 373, II e 1.707, ambos do Código Civil, que o crédito 
alimentar não pode ser compensado.  
  Compensação é forma de extinção da obrigação equivalente ao cumprimento. 
Assim, se o devedor de alimentos se tornar credor do alimentando, não poderá lhe 
opor este crédito para abater do quantum devido.  
  A dívida alimentar, portanto, não é suscetível de compensação porque 
alimentos estão ligados ao direito a vida e poderia comprometer a subsistência do 
credor dos alimentos quando esta ocorresse.   
  Por outro lado, apesar de não serem compensáveis em razão da vedação ao 
enriquecimento sem causa, a jurisprudência admite a compensação dos alimentos, 
desde que não prejudique a subsistência do credor.  
  Isto porque o devedor que paga parcela alimentícia maior terá o valor pago 
indevidamente compensado nas parcelas vincendas para evitar enriquecimento sem 




 O direito de pedir alimentos não está sujeito a prescrição ou a decadência, ou 
seja, nada impede que o alimentando possa exercê-lo no futuro se o desejar. 
Contudo, conforme o artigo 206 do Código Civil, uma vez fixada a prestação 
alimentar, a partir da data de vencimento conta-se a prescrição de dois anos para 
exercer a pretensão. 
 Porém, devemos lembrar que a prescrição sofre suspensão ou impedimento.  
 Ensina Farias e Rosenvald: 
 
Em se tratando de alimentos fixados em favor de um absolutamente incapaz 
ou de um filho menor de dezoito anos de idade que esteja sob o exercício 





de causa impeditiva da prescrição nos termos dos artigos 197, inciso II e 
198, I, ambos do Codex (Farias e Rosenvald, 2012, p.768). 
 
 
 Se o credor dos alimentos for absolutamente incapaz, há impedimento da 
prescrição, que não se inicia até o menor completar 16 anos, conforme artigo 198, 
inciso I do Código Civil. 
 Quando o filho completa 16 anos a prescrição continua impedida de correr 
pelo artigo 197, II do referido código, pois não corre prescrição entre ascendente e 
descendente enquanto durar o poder familiar.    
 
Assim, se o credor não executar dívidas alimentares atrasadas, deixando 
escoar o biênio, não mais poderá exigi-las, visto que, por mais de dois anos, 
delas não precisou para prover sua subsistência (Diniz, 2012, p. 639).  
 
 Portanto, conclui-se que o prazo de 02 anos para cobrar alimentos vencidos e 
não pagos só se inicia aos 18 anos, ou seja, o filho nestes dois anos poderá cobrar 
todas as prestações vencidas até aquela data.  
 Por outro lado, se houver emancipação legal ou convencional, cessa o poder 
familiar e a partir daí inicia-se o prazo de 02 anos de prescrição. Se o credor de 
alimentos for absolutamente incapaz o prazo prescricional não se inicia. 
 
1.5.8 Aplicabilidade Imediata 
 
  Para Diniz19 a prestação é atual porque visa satisfazer necessidade atual ou 
futura e não se refere a dificuldades passadas. 
  A prestação é fixada pelo magistrado em porcentagem a ser descontada no 
rendimento do alimentante, mas se não é possível assim fazê-lo, a jurisprudência 
admite a fixação em salários mínimos.  
  Para Venosa20 a prestação deve ser periódica já que “O pagamento único 
poderia ocasionar novamente a penúria do alimentando, que não tivesse condições 
de administrar o numerário.”.   
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 Por ser a finalidade da prestação alimentícia assegurar a sobrevivência do 
alimentado, nada mais justo de que ela obedeça ao princípio da irrepetibilidade, ou 
seja, que a quantia paga não seja restituída pelo alimentando.    
 Entretanto, vale ressaltar que a doutrina está se mostrando favorável ao 
ressarcimento em casos de enriquecimento sem causa, ainda mais quando provada 
a desnecessidade do credor em receber a prestação. 
 Para Venosa21 o pagamento é perfeito ainda que a decisão seja modificada 
posteriormente e o montante seja reduzido ou reprimido, porém, pagamento com 




  Extrai-se do artigo 1.698 do Código Civil que a responsabilidade da obrigação 
de prestar alimentos não é solidária, mas sim divisível, em regra, respondendo cada 
parente com parte da obrigação de acordo com suas possibilidades.  
  Acrescenta Diniz:  
 
É divisível entre os parentes do necessitado, encarregados da prestação 
alimentícia, salvo se o alimentado for idoso, visto que a obrigação alimentar 
passará, então, a ser solidária ex lege, cabendo-lhe optar entre os 
prestadores (Diniz, 2012, p. 641). 
 
  A única previsão de solidariedade quanto aos alimentos é a do artigo 12 do 
Estatuto do Idoso, lei 10.741/03, que só se aplica a hipótese de o credor ter mais de 
60 anos, isso porque no sistema brasileiro a solidariedade não se presume, 
decorrendo da lei ou da vontade das partes.   
1.6 Classificação 
 
  Os alimentos são classificados quanto à finalidade, natureza e causa jurídica.  
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1.6.1 Quanto à Finalidade 
 
  Os alimentos podem ser provisórios, provisionais ou definitivos.  
 
1.6.1.1 Alimentos Provisórios 
 
  Segundo Diniz22, são os alimentos de natureza antecipatória “[...] fixados 
incidentalmente no curso de um processo de cognição ou liminarmente em 
despacho inicial, em ação de alimentos de rito especial, após prova de parentesco, 
casamento ou união estável [...]”. 
  Conforme explica Venosa23, estes podem ser revistos a qualquer tempo por 
força do artigo 13, parágrafo 1º da lei que versa sobre a ação de alimentos – lei n.º 
5.478/68: 
 
Os alimentos provisórios fixados na inicial poderão ser revistos a qualquer 
tempo, se houver modificação na situação financeira das partes, mas o 
pedido será sempre processado em apartado. 
 
  Diante da urgência do pedido, comprovada a existência do vínculo patrimonial 
entre as partes, o juiz fixa liminarmente os alimentos provisórios baseados nos 
elementos da petição inicial, antes mesmo da manifestação do devedor.  
 
1.6.1.2 Alimentos Provisionais 
 
  Também conhecidos como ad litem, expensa litis ou acautelatório possuem 
natureza antecipatória e cautelar, sendo “[...] concedidos concomitantemente ou 
antes da ação de separação judicial, de nulidade ou anulação de casamento ou de 
alimentos [...]”.24   
  Farias e Rosenvald 25 ensinam que em que pese a medida cautelar 
nominada, os alimentos provisionais possuem “[...] nítida natureza satisfativa [...] 
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uma vez que não se destinam a assegurar o resultado de outro processo, mas 
satisfazer, imediatamente, as necessidades do autor”.   
  Para Venosa26, provisórios e provisionais referem-se a alimentos que 
precedem ou são concomitantes a uma demanda de divórcio, nulidade ou anulação 
de casamento, bem como na ação de alimentos propriamente dita, haja vista a 
finalidade de manter o alimentando e dependentes no curso do processo.  
  Em suma, pleiteia-se provisionais quando não houver prova pré-constituída 
da existência da obrigação alimentar, mas for demonstrado os dois requisitos para 
propositura de ações cautelares: periculum in mora e fumus boni juris.  
 
1.6.1.3 Alimentos Definitivos  
 
  São os alimentos de caráter periódico e permanente definidos em sentença 
proferida pelo juiz ou decorrentes de acordo celebrado pelas partes e homologado 
pelos advogados e Defensoria ou Ministério Público.  
  Define Venosa27 como regulares ou definitivos “os alimentos estabelecidos 
como pensão periódica, ainda que sujeitos à revisão judicial.”. 
   A fixação tem por base a mantença da situação fática e pode ser revista, a 
qualquer momento, quando houver alteração no binômio necessidade x 
possibilidade de uma das partes. 
 
1.6.2 Quanto à Natureza 
 
  Quanto à natureza, os alimentos são classificados em naturais ou 
necessários e civis ou côngruos.  
  Elucida Venosa28 que, embora o Código Civil de 1916 distinga as 
modalidades de alimentos quanto a sua natureza, não há divergência substancial na 
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1.6.2.1 Naturais ou Necessários 
 
  São os que alimentos estritamente necessários para sua sobrevivência, como 
alimentação, habitação, vestuário e medicamentos.  
  
Os alimentos naturais tendiam apenas à manutenção física do credor 
(necessarium vitae), sem qualquer preocupação com o padrão social, 
intelectual ou cultural de quem os recebe, por terem a meta, apenas, de 
garantir a sobrevivência (Farias e Rosenvald, 2012, p.831).  
 
  
  Em suma, alimentos naturais são aqueles estritamente necessários para a 
vida de uma pessoa, compreendendo a alimentação, a cura, o vestuário, a 
habitação. 
 
1.6.2.2 Civis ou Côngruos  
 
  São os que incluem os meios suficientes para satisfação de todas as outras 
necessidades básicas do alimentando (necessarium personae) de acordo com a 
possibilidade do obrigado, como a educação, recreação, intelectualidade e 
moralidade.   
  Para Farias e Rosenvald29 estes “[...] implicam na manutenção não somente 
das pessoas, mas, igualmente, do seu status social.”.   
  Destarte, estes alimentos abrangem necessidades intelectuais e morais, 
sendo fixados de acordo com a necessidade do alimentando e os deveres da 
pessoa obrigada.  
 
1.6.3 Quanto à Causa Jurídica  
  
  Os alimentos podem ser voluntários; ressarcitórios, também chamados de 
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  Segundo Diniz30, alimentos voluntários “[...] são os resultantes de declaração 
de vontade, inter vivos ou causa mortis, caso em que se inserem no direito das 
obrigações ou no direito das sucessões”.  
  Para Farias e Rosenvald31 decorrem de ato espontâneo em decorrência da 
liberalidade em prestá-los já que não há obrigatoriedade legal. Na hipótese de causa 
mortis são denominados testamentários por resultar de ato de última vontade 
“somente produzindo efeitos após a morte do instituidor”, já na hipótese inter vivos 
resulta da doação.  
  
1.6.3.2 Ressarcitórios ou Indenizatórios 
 
  Para Farias e Rosenvald32 é o ressarcimento ou indenização decorrente da 
responsabilidade civil fixada pelo juiz em sentença condenatória para reparação do 
dano através de prestações periódicas de natureza alimentar, não sendo permitida a 
prisão civil do devedor como forma de coação.  
  Segundo Diniz33, resultam da indenização de “[...] ato ilícito”.  
  
1.6.3.3 Legítimos ou Legais  
 
  Decorrem de lei e são cabíveis diante da relação familiar comprovada da 
análise da necessidade do alimentando e possibilidade do alimentante em 
decorrência dos artigos 1.694 e 1.694, parágrafo 1º, respectivamente.   
  Diante dos direitos e garantias constitucionais elencadas no artigo 5º da 
Constituição Federal, há previsão expressa de prisão civil com caráter coercitivo do 
alimentante, conforme o inciso LXVII: não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia 
e a do depositário infiel. 
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 O juiz fixa na sentença a forma de cumprimento da obrigação que pode se dar 
de duas formas, como dita o art. 1.701 do Código Civil: através do pagamento 
periódico de pensão de cunho pecuniário ou de hospedagem, sustento e educação.  
Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o 
alimentando, ou dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de 
prestar o necessário à sua educação, quando menor. 
 
  Embora a obrigação seja alternativa e possível de ser satisfeita ora por 
pecúnia ora por hospedagem e sustento, enfatiza Diniz34 que o “[...] direito de 
escolha não é absoluto, visto que o juiz, pelo artigo 1.701, parágrafo único, poderá 
fixar a maneira da prestação devida, se as circunstâncias exigirem, procedendo 
sempre com cautela para evitar atritos [...]”. 
  Válido reforçar, como visto acima, que a Constituição Federal garante, com 
fulcro no art. 5º, inciso LXVII, o direito à alimentação e vida digna punindo 
coercitivamente o devedor que descumpre o pagamento de alimentos provisórios e 
definitivos, medida a qual não exime o devedor das prestações vencidas e 
vincendas não pagas.  
  Pertinente mencionar que existem outros meios para garantir a satisfação da 
obrigação, como desconto em folha de pagamento do devedor que exerce atividade 
remunerada, bem como incidência em outros rendimentos, como aluguel, por 
exemplo, e penhora de bens.  
1.8 Extinção  
 
  São causas extintivas da obrigação: a morte do alimentando; alteração no 
binômio necessidade x possibilidade; casamento, união estável ou comportamento 
incoerente à pensão, hospedagem, sustento e educação. 
  Já em caso de falecimento do devedor, como mencionado anteriormente, há 
transmissão da obrigação para os herdeiros do de cujus até as forças da herança, 
como dita o artigo 1.792 do Código Civil. 
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  Também figuram como causas de exoneração da obrigação a constituição de 
uma nova família, o estabelecimento de relação empregatícia, comportamento 





































2 Dever de Sustento e Obrigação e Solidariedade Familiar 
 
 A diferença entre dever e obrigação é que enquanto o alimento fixado na 
obrigação decorre da presunção da necessidade, o alimento do dever de sustento 
decorre da necessidade de quem o pleiteia. O primeiro resulta do poder familiar e o 
segundo, por sua vez, resulta do parentesco, união estável e casamento.  
  Segundo a doutrina, a obrigação de sustento dos filhos é cessada com a 
maioridade civil, mas o dever de sustento pode perdurar a vida inteira, conquanto 
demonstrado a necessidade daquele que o pleiteia. 
2.1 Dever de Sustento 
 
  Em decorrência do artigo 1.666 do Código Civil, enquanto decorrer o poder 
familiar, os pais tem o dever de sustento dos filhos, ou seja, este dever é unilateral, 
dos pais com relação aos filhos menores, não havendo reciprocidade. 
  Ensina Farias e Rosenvald35 que o dever alimentar ou dever de prestar 
alimentos é a obrigação recíproca entre cônjuges, companheiros, parceiros 
homoafetivos e demais parentes, excluindo-se o pai e filho, em linha reta ou 
colateral em razão da solidariedade familiar. 
  Para Diniz36 o dever de sustento é unilateral por não ter caráter de 
reciprocidade, devendo ser cumprido incondicionalmente.  
2.2 Obrigação Alimentar 
 
  A obrigação alimentícia, também chamada de obrigação de sustento ou, 
ainda, de manutenção, é a fixação dos alimentos com base no poder familiar 
imposto de maneira irrestrita aos pais biológicos ou afetivos.  
  Para Diniz37 a obrigação é recíproca e exigível se o credor estiver necessitado 
e o devedor possibilitado de provê-lo.  
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  Segundo Gonçalves38, “[...] entre pais e filhos menores, cônjuges e 
companheiros não existe propriamente obrigação familiar, mas dever familiar”. 
  Assim, diante da incapacidade de o Estado suprir as necessidades dos que 
não podem prover a própria subsistência, pessoas do mesmo grupo familiar ligadas 
entre si pelo parentesco devem prestar auxílio da obrigação alimentar, com base no 
princípio da solidariedade familiar.  
  O enunciado 344 do CJF, aprovado na IV Jornada de Direito Civil, elucida que 
“A obrigação alimentar originada do poder familiar, especialmente para atender às 
necessidades educacionais, pode não cessar com a maioridade”. 
  Com isso, entende-se que a maioridade nem sempre exonera os alimentos, 
bem como se inexistem rendimentos próprios o alimentante ainda estará sujeito à 
obrigação.   
 
2.2.1 Das Pessoas Obrigadas a Prestar Alimentos  
 
  Conforme o Código Civil, a obrigação alimentar é recíproca entre 
ascendentes, descendentes e colaterais de segundo grau, recaindo primeiramente 
nos parentes mais próximos e, na falta desses, nos mais remotos.  
  Para Gonçalves39 o dever de sustento, cuja necessidade é presumida, 
decorre do poder familiar, não se estende aos demais ascendentes, não é recíproco 
e é indeclinável por ter como pressuposto subjetivo a relação do genitor com o filho 
menor, incapaz, interditado ou impossibilitado de trabalhar e prover sua 
subsistência.  
  Os artigos 1.696 e 1.697 do Código Civil definem que a prestação recíproca 
entre pais e filhos estende-se aos demais ascendentes a começar pelos mais 
próximos e que, na falta destes, o alimentando pode-se valer dos descendentes, 
guardando a ordem de sucessão, e na falta destes, ainda, os irmãos germanos ou 
unilaterais.  
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  Depreende-se, então, que é inadmissível pedir alimentos para parentes por 
afinidade.  
  Ensina ainda o ilustre autor que são obrigadas à prestar alimentos, em ordem 
preferencial: pais e filhos, reciprocamente; ascendentes na falta daqueles, seguindo 
a ordem de proximidade; descendentes, conforme ordem de sucessão e, por último, 
irmãos uni ou bilaterais, sem distinção.  
 
2.3 Solidariedade Familiar 
 
  A base da família está na solidariedade familiar, a qual garante o 
desenvolvimento de cada um de seus indivíduos pelo afeto e proteção, assegurados 
pelo princípio da dignidade da pessoa humana. 
  Para Farias e Rosenvald40 a obrigação familiar é expressão da solidariedade 
social e familiar imposta no ordenamento jurídico. Ademais, sempre que insuficiente 
for, este ordenamento obriga os demais membros do grupo prestar meios que 
promovam a sobrevivência, tais como alimentos, o que materializa a solidariedade 
constitucional.   
  Segundo Dias41, a solidariedade compreende a fraternidade e reciprocidade e 
é o que cada um deve ao outro. Assim, a família é encarregada de garantir os 
direitos assegurados constitucionalmente para, então, o Estado ser acionado. A 
imposição de obrigação alimentar entre parentes é que representa a concretização 
do princípio da solidariedade familiar.  
  A solidariedade de alimentos é recíproca e não impede que o devedor possa 
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Capítulo III  
 




   Filiação é a relação de parentesco consanguíneo, em primeiro grau e em 
linha reta.  
   Filiação nada mais é que a relação jurídica que liga o filho a seus pais. 
   Ensina Gonçalves42 que em decorrência do princípio da igualdade dos filhos 
estabelecido no artigo 227, parágrafo 6º da Constituição Federal de 1988, a 
classificação do Código Civil de 1916 de filhos legítimos e ilegítimos passou a não 
mais ser admitida. Assim, de acordo com o artigo 1.596 do Código Civil de 2002:  
 
Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação.  
 
   Na mesma esteira, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 27, 
assegura o direito do menor em ter reconhecida a sua origem, uma vez que este é 
direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra 
os pais ou seus herdeiros observado o segredo de Justiça.  
 
3.2 Presunção Legal de Paternidade  
 
   A investigação de paternidade decorre da filiação, e esta é provada através 
da certidão de nascimento registrada no Cartório de Registro Civil, conforme o artigo 
1.603 do Código Civil.  
  As presunções de parentesco elencadas no artigo 1.597 do Código Civil 
servem apenas para imputar ao marido da mulher casada a paternidade da criança 
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nascida na constância do casamento. Assim, pela presunção não é necessária a 
presença do pai no registro civil quando se trata de mulher casada, aplicando-se, a 
velha máxima pater is est quem nuptiae demonstrant, ou seja, o pai da criança é o 
marido da mulher casada.  
  As presunções, em regra, não se aplicam a união estável porque esta não 
nasce de uma celebração e não exige registro civil, logo, ao contrário do casamento 
em que a mulher casada apresenta uma certidão válida de casamento para a 
presunção produzir efeitos, na união estável isto não é possível. Contudo, parte da 
doutrina entende que a regra se aplica. O precedente do STJ que admitiu a 
aplicação da presunção - Resp. 1.194.059/ SP - baseou-se em hipótese de união 
estável registrada em registro civil.  
  O artigo 1.597 elenca um rol de presunção de paternidade: 
a) inciso I – presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos 
“nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência 
conjugal”: Isto porque a lei entende ser grande a possibilidade da criança que 
nasceu antes de 180 dias não ser filho do marido, mas sim de terceiros. Trata-se, 
portanto, de presunção relativa ou iuris tantum, pois pode ser afastada por prova em 
sentido contrário.  
b) inciso II – os filhos “nascidos nos trezentos dias subsequentes à dissolução da 
sociedade conjugal por morte, separação judicial ou extrajudicial, nulidade e 
anulação do casamento”: Isso porque a lei imagina que a mulher pode estar grávida 
quando do término do casamento. 
  Cabe aqui uma ressalva, pois o artigo 1.598 trata da hipótese de o 
nascimento ocorrer antes dos 300 dias e a mulher já estiver casada há 180 dias. 
Tem-se que se o filho nasceu dentro dos 300 dias a contar do falecimento do 
primeiro marido, o filho será deste primeiro. Se o nascimento ocorrer após este 
período (300 dias) já tendo se passado 180 dias do segundo casamento, o filho 
presume-se ser do segundo marido. Trata-se de presunção relativa iuris tantum, pois 
pode ser afastada.    
c) Inciso III – presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos 
“havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido”.  
  Vale ressaltar que (i) o termo fecundação artificial, concepção artificial ou 





técnica de reprodução humana assistida e (ii) “homólogo” significa que o material 
genético é do próprio casal e não de terceiros, ou seja, os gametas óvulo e 
espermatozoide do próprio casal.  
  Segundo o Enunciado 106 do CJF, para aplicação da presunção após o 
falecimento do cônjuge é necessária existência de autorização escrita do marido 
para que utilize o material após a sua morte sob pena de a presunção não incidir.  
d) inciso IV – presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos 
“havidos, a qualquer tempo, quando se tratarem de embriões excedentários, 
decorrentes de concepção artificial homóloga”. Embriões excedentários são aqueles 
fecundados em meio artificial – vida extrauterina - e, portanto, já houve a fusão do 
óvulo com o gameta. 
e) inciso V – presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos 
“havidos por inseminação heteróloga, desde que tenha prévia autorização do 
marido”. Se o marido autorizou a mulher a usar material genético alheio não é 
possível negar a paternidade posteriormente, já que houve acordo prévio. A 
presunção é absoluta e derruba qualquer ação negatória de paternidade. 
  Pelo enunciado 258 do CJF entende-se que a autorização dada gera 
presunção absoluta de paternidade, não podendo o marido propor a ação negatória 
de paternidade posteriormente, pois haveria afronta a boa-fé pela figura do venire 
contra factum proprium, ou seja, voltar-se contra a própria conduta ou proibição de 
comportamento contraditório.  
 
3.3 Ação Negatória de Paternidade 
 
  Ensina Gonçalves43 que a ação negatória, também conhecida como ação de 
contestação de paternidade, é pleiteada para excluir a presunção legal de 
paternidade.  
  Por se tratar de presunção juris tantum o pai por presunção tem o direito de 
contestar a paternidade dos filhos de sua mulher, já que a máxima “o pai é sempre o 
marido da mãe” do artigo 1.597 do Código Civil pode ser impugnada. 
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  Para Diniz44, a presunção de paternidade é juris tantum ou relativa, cabendo 
ao suposto pai elidi-la provando o contrário, uma vez que a ação tem caráter pessoal 
e privativo do marido - pois só ele tem legitimatio ad causam para propô-la, como 
consta no artigo 1.601: É imprescritível, a qualquer tempo, podendo a ação ser 
prosseguida pelos filhos em caso de falecimento (parágrafo único do art. 1.601, 
Código Civil).  
  Explica Gonçalves45 que o Código Civil vigente declarou imprescritível a ação 
negatória “[...] levando em conta o desenvolvimento da ciência e a possibilidade de 
se apurar o pai biológico com a desejada certeza científica, em razão da evolução 
dos exames hematológicos”.  
  Frisa Dias46 que esta ação não deve ser confundida com a anulatória de 
registro, usada em hipóteses de erro ou falsidade e que “[...] reconhecida a 
legitimidade de terceiro para a ação anulatória por falsidade ideológica, cabe 
investigar a presença da filiação socioafetiva, que constitui, para todos os efeitos 
uma relação de filiação”. 
  A respeitada doutrinadora traz à baila a questão da filiação afetiva, ou seja, 
“[...] entre o direito do pai de negar a paternidade biológica e o direito do filho de ver 
preservada a condição com a qual sempre se identificou, não há como deixar de dar 
prevalência à filiação afetiva, conforme vem reiteradamente decidindo o STJ”.   
 
   0016797-82.2006.8.26.0344 Apelação / Relações de Parentesco    
Relator(a): Eduardo Sá Pinto Sandeville  
 
Comarca: Marília  
 
Órgão julgador: 6ª Câmara de Direito Privado  
 
Data do julgamento: 14/11/2013  
 
Data de registro: 19/11/2013  
 
Ementa: Negatória de Paternidade. Exame hematológico de DNA 
negativo. Alegação de possiblidade de erro na perícia. Ausência de 
elementos objetivos ou concretos. Impugnação genérica que revela 
descontentamento e não dá azo à repetição. Ademais, constatada a 
inexistência de vínculo afetivo entre as partes. Sentença mantida. 
Recurso improvido.  
 
 
  Em que pese a prova de que o autor da ação negatória de paternidade não é 
pai do réu através do exame de DNA, este deve demonstrar que não há nenhum 
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vínculo de afetividade e  convivência.  Assim, comprova-se que inexiste vínculo 
biológico e filiação socioafetiva.  
 
3.4 Ônus Probatório 
 
  Segundo Dias47 a prova do fato constitutivo que sustenta a ação que envolve 
a paternidade biológica é de difícil aferição, pois a causa de pedir é a concepção 
proveniente do contato sexual, da qual não há testemunha. 
  Conforme o inciso I, do artigo 333 do Código de Processo Civil o ônus 
probandi é incumbido ao autor, já que quem alega deve ter os elementos probatórios 
necessários para demonstrar os fatos que constituem o seu direito, não podendo 
nessa hipótese transferir o ônus probatório para o réu.  
  Na mesma esteira, o inciso II do art. 333 do Código de Processo Civil 
incumbe ao réu o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito do autor. 
   Destarte, quando impossível o autor provar os fatos constitutivos do seu 
direito ocorre a inversão dinâmica do ônus da prova pelo exame de DNA.  
 
  0011540-59.2007.8.26.0597 - Apelação / Retificação de Nome    
Relator(a): José Joaquim dos Santos  
 
Comarca: Sertãozinho  
 
Órgão julgador: 2ª Câmara de Direito Privado  
 
Data do julgamento: 05/11/2013  
 
Data de registro: 06/11/2013  
 
Ementa: Apelação Negatória de paternidade e retificação de 
registro civil. Prova. Apelado requereu a exclusão de paternidade e 
a realização de exame de DNA, protestando provar por todos os 
meios probatórios admitidos em direito. Despacho saneador fixou 
como ponto controvertido a relação de parentesco entre as partes, 
entendendo como conveniente a realização de perícia genética, 
mostrando-se descabida a alegação de que a prova restava 
preclusa. Apelado que logrou êxito em se desincumbir do ônus 
probatório imposto pelo art. 333, I, do CPC. Recusa do apelante em 
se submeter ao exame pericial de DNA estabeleceu a presunção de 
veracidade da alegação do requerente quanto à questão da 
paternidade biológica, já que o exame foi requisitado com vistas a 
excluí-la. Descabimento da pretensão do apelante em impor ao 
apelado a produção de provas acessórias consistentes em 
realização de exames entre seus irmãos, o que implicaria ônus 
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excessivo. Paternidade do apelante em relação ao apelado 
corretamente afastada pela r. sentença, impondo-se a procedência 
do pedido de retificação do registro civil em vista da inexistência de 





 É uníssono o entendimento da súmula 301 do STJ, bem como o parágrafo 
único do artigo 2º da lei 12.004/2009 que aquele que se nega a fazer o exame de 
DNA presume-se pai da criança por presunção simples iuris tantum, o que implica 






























Capítulo IV  
 
4 Responsabilidade Civil 
 
 A violação de um dever jurídico configura ato ilícito. Assim, o dever jurídico 
originário violado gera o dever jurídico secundário, também chamado de sucessivo, 
cuja finalidade é indenizar o prejudicado.  
  A seguir, um breve estudo acerca do tema. 
4.1 Conceito 
 
 Para Cavalieri48 a responsabilidade civil opera a partir do ato ilícito, com o 
nascimento da obrigação de indenizar e colocar a vítima na situação em que estaria 
sem a ocorrência do fato danoso. 
 Ensina Gonçalves49 que a responsabilidade busca restaurar o equilíbrio moral 
e patrimonial decorrente da atividade que acarreta prejuízo. A reparação do dano se 
dá pela contraprestação e restauração do status quo ante. 
 
A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma 
pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão 
de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por 
alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição legal (DINIZ, 2012, 
p. 51). 
 
 A responsabilidade civil é um dever jurídico consequente à violação. 
Importante ressaltar que responsabilidade não se confunde com obrigação. Esta 
decorre do vínculo jurídico de natureza pessoal que liga o credor ao devedor e cujo 
objeto é uma prestação econômica. A responsabilidade, por sua vez, é 
consequência jurídica patrimonial do descumprimento da relação obrigacional.  
4.2 Pressupostos 
 
   Para a doutrina são quatro os pressupostos da responsabilidade civil: ação ou 
omissão, culpa ou dolo do agente, nexo de causalidade e dano.  
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4.2.1 Ação ou Omissão 
 
   Conforme reza a lei, qualquer pessoa que, por ação ou omissão cause dano a 
outrem é obrigado a repará-lo.  
   Essa responsabilidade pode advir de ato próprio, de terceiro que esteja sob a 
guarda do agente e de danos causados por coisas e animais que lhe pertençam.  
   Na lição de Stoco50 extrai-se que a voluntariedade da conduta não se 
confunde com a projeção da vontade sobre o resultado, ou seja, de assumir o risco 
de produzi-lo. 
   Nesta mesma esteira, uníssona a posição jurisprudencial sobre o tema.  
  
4.2.2 Culpa ou Dolo do Agente 
 
   Ambas são modalidades voluntárias de conduta. A diferença é que a primeira 
nasce lícita, tornando-se ilícita pelo desvio dos padrões de conduta socialmente 
aceitos, enquanto a segunda nasce ilícita e tem por objetivo alcançar um resultado 
antijurídico. Destarte, o agente que age dolosamente sabe que é ilícito o resultado 
que almeja alcançar através da sua conduta contrária àquela prevista na norma 
jurídica.  
   Para Cavalieri51 a “culpa adquire relevância jurídica quando integra a conduta 
humana”, pois é esta conduta humana culposa que causa dano a outrem e o dever 
de repará-lo. 
   Indiferente querer o agente cometer ou não o dano, ensina Diniz52, pois ele 
ainda será responsável pelo fato por não ter previsto as consequências de seus 
atos.   
   Para Stoco53 “[...] dolo é a consciência e vontade dirigidas a um fim ou 
resultado sempre ilícito e desconforme com o direito. É a ofensa a um dever 
preexistente de forma consciente e desejada”.  
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   Ensina Diniz54 que o ato ilícito praticado culposamente em desacordo com a 
norma jurídica viola direito subjetivo individual, causando prejuízo a outrem, criando 
o dever de reparar tal lesão. Ressalta, ainda, que é necessário que o infrator tenha 
conhecimento da ilicitude do seu ato “[...] agindo com dolo, se intencionalmente 
procura lesar outrem, ou culpa, se consciente dos prejuízos que advém de seu ato, 
assume o risco de provocar evento danoso [...]”. 
   Na prática, constatado um dos elementos conjuntamente com os demais 
pressupostos, fica obrigado o agente a reparar o ilícito a que deu causa quando este 
tem conhecimento que seu ato ou conduta está em desacordo com a lei.   
 
4.2.3 Nexo de Causalidade 
 
   O artigo 186 do Código Civil atribui a obrigação de reparar o dano àquele que 
deu causa ao resultado. 
   Explica Stoco: 
 
Destarte, antes mesmo de verificar se o agente do fato sob análise agiu 
com culpa, tem-se, como antecedente lógico, que examinar se foi ele quem 
deu causa ao resultado
 
(STOCO, 2011, p. 176).  
 
   Não basta o agente ter agido com dolo ou culpa. É necessário saber se ele 
deu causa ao resultado. Assim, constata-se ser este um elemento indispensável em 
qualquer espécie de responsabilidade civil.   
 
 
0022469-93.2007.8.26.0196 Apelação    
Relator(a): Borelli Thomaz  
 
Comarca: Franca  
 
Órgão julgador: 13ª Câmara de Direito Público  
 
Data do julgamento: 16/05/2012  
 
Data de registro: 21/06/2012  
 
Outros números: 224699320078260196  
 
Ementa: Prescrição. Ação indenizatória em face de autarquia. Regência do 
Decreto Federal 20.912/32, não do Código Civil. Prazo, no entanto, do art. 
206, § 3º deste, por força do artigo 10 daquele. Triênio não decorrido. 
Agravo retido a que se nega provimento. Responsabilidade Civil. Exame de 
paternidade pela técnica HLA. Paternidade não excluída. Reconhecimento 
voluntário de filiação. Paternidade excluída por posterior exame de DNA. 
Pretensão indenizatória em face de alegado erro da primeira perícia. 
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Descabimento. Inexistência de erro. Imprecisão intrínseca à técnica então 
utilizada. Inadmissível responsabilização pelo risco do desenvolvimento. 
Nexo causal afastado. Apelação a que se da provimento. 
 
   Em que pese a dificuldade de se demonstrar o nexo causal em alguns casos, 
uníssona a doutrina quanto a inexistência de responsabilidade, indenização e 
reparação por danos quando estiver afastado o nexo causal. 
   A quebra desse liame pode se dar com a presença de uma das excludentes 
de responsabilidade: estado de necessidade, legítima defesa, culpa da vítima, fato 
de terceiro, caso fortuito ou força maior e a cláusula de não indenizar.   
   
4.2.4 Dano 
  
   Não há de se falar em responsabilidade civil se não houver um dano a ser 
reparado. 
   Dano é a lesão sofrida, a qual é dividida pela doutrina em dano patrimonial ou 
material e o dano extrapatrimonial ou moral.  
 
4.2.4.1 Dano Moral 
 
   É o dano que afeta o ofendido como ser humano, sem atingir-lhe o 
patrimônio, estando elencados no artigo 1º, inciso III e 5º, incisos V e X da 
Constituição Federal como ofensa ao direito da personalidade, da honra, da 
dignidade, intimidade, imagem etc. acarretando ao lesado dor, sofrimento, tristeza, 
vexame e humilhação. 
 
A violação desses deveres, mormente através de imputações injuriosas e 
ofensivas ao outro cônjuge, constitui motivo suficiente para fundamentar 
uma ação indenizatória por danos morais (Cavalieri,2010, p. 84). 
    
  A vida em comum e as relações íntimas criam a moral conjugal ou honra 
familiar que, uma vez violada, resulta no dever de reparação.  
  Os Tribunais tem assim decidido: 
 
 
0028830-09.2010.8.26.0007 Apelação / Indenização por Dano Moral    
Relator(a): Ana Lucia Romanhole Martucci  
 
Comarca: São Paulo  
 






Data do julgamento: 03/04/2014  
 
Data de registro: 04/04/2014  
 
Ementa: DANOS MORAIS. ACUSAÇÃO DE FALSA PATERNIDADE. Ré 
que imputou paternidade ao autor, sendo que manteve relação com outro 
homem no mesmo período. Autor que, posteriormente, descobriu não ser 
pai do menor por exame de DNA. Culpa da ré configurada. Não 
cumprimento do dever de cuidado, decorrente da ciência de que outro 
homem poderia ser o pai da criança. Danos morais caracterizados. Situação 
que gerou transtorno emocional, e abalo anímico. Configuração de todos os 
elementos da responsabilidade civil. Sentença mantida. Recurso 
desprovido.  
 
   Os lesados buscam na Justiça atenuar sua dor e sofrimento causados por 
situações vexatórias e desrespeitosas, como atribuir a paternidade ao menor mesmo 
sabendo que não é verdade.  
   A fim de evitar excessos e abusos, uma vez que nem todo dissabor configura 
dano moral, Cavalieri ensina:  
 
Só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou 
humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e 
desiquilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, 
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, 
porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia a dia, no 
trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais 
situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio 
psicológico do indivíduo (Cavalieri, 2010, p. 87).  
 
   Neste sentido, decidiu o E. TJSP: 
 
9247737-81.2008.8.26.0000 Apelação   
Relator(a): Marcia Dalla Déa Barone  
 
Comarca: São Paulo  
 
Órgão julgador: 10ª Câmara de Direito Privado  
 
Data do julgamento: 19/03/2013  
 
Data de registro: 21/03/2013  
 
Outros números: 6179244500  
Ementa: Responsabilidade Civil. Ação de Indenização por Danos Morais. 
Improcedência da Ação. Inconformismo. Alegação de que o autor teria sido 
levado a erro, registrando filho como seu. Posterior comprovação de 
negativa de paternidade. Insuficiência probatória. Não comprovação do 
desconhecimento da paternidade. Ausência de prova de ilícito por parte da 
ré. Autor que não se desincumbiu de seu ônus probatório. Art. 333, I, do 
CPP. Dano moral não configurado. Sentença mantida. Recurso não provido. 
  
 
0010929-84.2011.8.26.0268   Apelação / Indenização por Dano Moral   
Relator(a): Helio Faria  
 
Comarca: Itapecerica da Serra  
 
Órgão julgador: 8ª Câmara de Direito Privado  
 
Data do julgamento: 18/09/2013  
 






Ementa: Responsabilidade Civil. Danos morais Sentença de improcedência 
Autor que alega ter sofrido danos morais porque foi enganado pela 
requerida em relação à paternidade da menor Ana Carolina, já excluída em 
ação negatória Prova testemunhal precária e insuficiente Autor que não se 
desincumbiu do ônus de provar os fatos trazidos na inicial Sentença 
mantida Aplicação do artigo 252 do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo Recurso não provido.  
 
 
   A doutrina e a jurisprudência são cautelosas evitando banalizar o 
entendimento de dano moral. Assim, há possibilidade de, mesmo que a prova do 
dano seja escassa e de difícil comprovação, haver reparação quando a gravidade do 
fato ofensivo e ilícito e agressão ao constrangido embasarem o ressarcimento. Mera 
alegação sem comprovação dos fatos trazidos na inicial, e a ausência ou escassez 
de provas testemunhais que não comprovem o nexo causal com o dano, abririam 
precedentes e resultariam em decisões favoráveis àquele que não faz jus ao pleito.   
 
4.2.4.2 Dano Material 
 
   Também chamado de dano patrimonial é o dano que atinge o patrimônio do 
ofendido, sendo medido pela diferença entre o valor atual do patrimônio da vítima e 
aquele que teria se não houvesse lesão. 
   A reparação se dará pela restauração do statu quo ante ou pela indenização 
pecuniária, se impossível restabelecer situação anterior.  
   Em breves linhas, o dano material abrange o lucro cessante e dano 
emergente, conforme disposto nos artigos. 402 e 403 do CC. O primeiro diz respeito 
ao aumento que a vítima teria em seu patrimônio, mas não o teve em razão do 
evento danoso. O segundo, por sua vez, diz respeito ao que o lesado efetivamente 
perdeu.  
 
4.3 Da Responsabilidade Civil da Genitora  
 
 Qual a responsabilidade da genitora que pleiteia alimentos sabendo que o réu 
não é o pai do seu filho? 
 A jurisprudência reconhece o dever de indenizar o suposto pai, mas não é 






 0319593-30.2009.8.26.0000 Apelação / Responsabilidade Civil    
Relator(a): Edson Luiz de Queiroz  
 
Comarca: Adamantina  
 
Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Privado  
 
Data do julgamento: 21/08/2013  
 
Data de registro: 26/08/2013  
 
Outros números: 006.67.805430-0  
 
Ementa: Ação de repetição de indébito e indenização por danos morais. Autor 
que reconhece a paternidade do filho da ré, pagando pensão mensal durante 
longo período. Posteriormente, houve a exclusão de paternidade, constatada 
por perícia pelo sistema DNA, em ação judicial. Em primeiro grau, sentença 
de improcedência das pretensões. Recurso apresentado limitado à revisão do 
pedido de indenização por danos morais. Alimentos irrepetíveis. Decisão 
reformada. Dano moral configurado. Conduta da ré que atinge a honra 
subjetiva do autor, justificando a reparação pretendida. Questão que extrapola 
o aspecto jurídico, atingindo aspectos morais e éticos, os quais devem reinar 
nas relações familiares. Montante da indenização fixado em R$ 10.000,00, 
respeitados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Recurso 
provido. 
 




9102124-93.2009.8.26.0000 Apelação Com Revisão / NEGATÓRIA DE 
PATERNIDADE    
Relator(a): Neves Amorim  
 
Comarca: Marília  
 
Órgão julgador: 2ª Câmara de Direito 
Privado   
Data do julgamento: 04/08/2009  
 
Data de registro: 13/08/2009  
 
Outros números: 006.35.025440-0  
 
Ementa: NEGATÓRIA DE PATERNIDADE C.C. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
E DANOS MORAIS - AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA 
EXCLUIR A PATERNIDADE E DETERMINAR A EXTINÇÃO DO DEVER 
ALIMENTAR - RESTITUIÇÃO DOS ALIMENTOS PAGOS - 
IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE DOS ALIMENTOS - 




 Embora exista na doutrina uma corrente que prega que mesmo tendo a autora 
litigado a ação com má-fé, cabe a reparação de danos ao suposto pai e devolução do 
montante pago indevidamente, por força do princípio da irrepetibilidade a 
jurisprudência entende, por vezes, que os alimentos pagos não são passiveis de 
restituição. 
 Para a doutrina o princípio da irrepetibilidade dos alimentos não deve ser 
aplicado na responsabilidade civil, pois uma vez confirmada a negativa da paternidade 
através do exame de DNA, irrefutável o ressarcimento dos valores pagos e danos 






0081657-25.2010.8.26.0224 Apelação   
Relator(a): Natan Zelinschi de Arruda   
Comarca: Guarulhos   
Órgão julgador: 4ª Câmara de Direito Privado   
Data do julgamento: 03/10/2013   
Data de registro: 04/10/2013   
Outros números: 816572520108260224   
Ementa: Indenização por danos materiais e morais. Ré atribuíra ao autor a 
paternidade do filho. Posteriormente, a negatória de paternidade 
reconheceu a ausência de vínculo biológico entre o requerente e o filho da 
requerida. Polo ativo que teve enorme angústia e profundo desgosto ao ser 
informado de que não era pai da criança que sustentara por longo período, 
e que dedicara os cuidados necessários e o carinho correspondente. 
Dignidade da pessoa humana afrontada. Danos materiais configurados. 
Autor que no período respectivo prestara alimentos ao então filho. Alimentos 
são irrepetíveis, porém, não é o caso em exame. Pretensão do polo ativo é 
a restituição de valores pagos a tal título, que cabe à mãe do menor colocar 
à disposição do requerente, pois foi quem dera causa aos gastos 
pertinentes, ou seja, impusera prejuízo ao suposto pai. Apelo da ré 
desprovido. Recurso adesivo do autor prejudicado. 
 
 
A genitora responde pela indenização se verificada sua culpa em decorrência 
do artigo 186 do Código Civil por agir com dolo e promover a ação conhecendo a 
verdadeira condição do réu. O princípio da irrepetibilidade dos alimentos não tem 
aplicabilidade no caso em tela, ou seja, da pensão paga indevidamente pelo réu 
cabe devolução. 
O suposto pai pode pleitear a restituição àquele que realmente os deve desde 
que provado que a obrigação cabia a terceiro. 
[...] admite-se a restituição dos alimentos quando quem os prestou não os 
devia, mas somente quando se fizer a prova de que cabia a terceiro a 
obrigação alimenta, pois o alimentado utilizando-se dos alimentos não teve 
nenhum enriquecimento ilícito. A norma adotada pelo nosso direito é 
destarte a seguinte: quem forneceu os alimentos pensando erradamente 
que os devia, pode exigir a restituição do valor dos mesmos do terceiro que 
realmente devia fornecê-los (WALD apud CAHALI, 2007, p. 107). 
Conclui-se que a responsabilidade civil da genitora se dará pela culpa ou dolo 
juntamente com a prova da má-fé e exame pericial de DNA. Caso seja demandada 
ação de alimentos contra o suposto pai de forma equivocada, esse não ficará 














O presente trabalho não teve como objetivo exaurir o tema de alimentos e 
responsabilidade civil, mas sim demonstrar a possibilidade do suposto genitor 
ressarcir as prestações pagas indevidamente e receber indenização por dano em 
decorrência da alegação de paternidade inidônea por parte da genitora. 
O trabalho demonstrou a importância dos alimentos ao menor hipossuficiente, 
o qual não tem capacidade e meio de prover seu próprio sustento, bem como a 
responsabilidade dos familiares em decorrência do poder familiar e, também, da 
solidariedade familiar, a qual obriga pessoas do mesmo grupo familiar ligadas entre 
si pelo parentesco a contribuir com as prestações em caso de impossibilidade da 
manutenção pelo mais próximo.  
O Estado pode ser acionado caso não haja prestação por quem tem 
obrigação em garantir ao alimentando o mínimo necessário social e moralmente em 
respeito a normas de Direito Constitucional que enfatizam o direito à vida e a 
dignidade da pessoa humana. 
Uma das possibilidades de concessão de alimentos decorre da investigação 
de paternidade. É sabido que o suposto pai pode valer-se da Justiça para refutar tal 
alegação através de exame de DNA. A divergência doutrinária se dá quanto ao 
ajuizamento da ação de danos morais e materiais a fim de reparar todo o 
constrangimento e reaver os valores destinados ao pagamento de alimentos da 
criança que constatou não ser sua.   
O artigo 186 do Código Civil de 2002 prevê a responsabilidade subjetiva da 
genitora que, valendo-se de um ato que sabe ser ilícito, pleiteia alimentos agindo de 
má-fé. Essa é a posição da corrente majoritária, pois consoante o artigo 927 do 
Código Civil, o ato ilícito viola direito subjetivo individual, causa prejuízo a outro e 
cria dever de reparar tal lesão.  
Comprovada a conduta dolosa da genitora e a violação da lei, evidente o 
dever de indenizar os prejuízos causados ao suposto pai. Destarte, quando 
confirmada a negativa da paternidade, nada mais justo que aplicar à causadora do 
transtorno e usuária da Justiça em ocasião indevida, danos materiais e/ou morais se 





suposto pai realmente não o era. Este é exercício irregular de um direito, que, por 
força do artigo 927 do Código Civil, equipara-se ao ato ilícito. 
O vínculo de parentesco entre o alimentado e o alimentante cabalmente 
demonstrado pelo exame de DNA, cujo resultado - irrefutável devido à precisão nos 
resultados e baixa margem de erro - afasta a obrigação alimentar da prolação da 
sentença em diante. O valor pago pelo prejudicado anteriormente pode ser dado 
como causa de enriquecimento ilícito. 
A doutrina classificou os alimentos, sendo que uma de suas características é 
a irrepetibilidade. Reza a lei que os alimentos são irrepetíveis, portanto, não cabe 
devolução de pensão paga indevidamente. Entretanto, o suposto genitor não pode 
aceitar a irrepetibilidade e privar-se de ter ressarcido os valores da pensão 
alimentícia pagos.  
A investigação de paternidade em busca da verdade sobre a filiação posta em 
juízo faz valer a garantia do suposto genitor em defender-se e abster-se de 
obrigação que cabe a terceiro e que poderia perdurar até que o menor completasse 
seus estudos em instituição de ensino superior. Diante desse cenário, o pagamento 
de pensão alimentícia indevida traria ao réu um enorme prejuízo financeiro por 
diversos anos. Destarte, a restituição das prestações alimentícias pagas 
indevidamente é medida de justiça.   
Em suma, em que pese a irrepetibilidade dos alimentos, o suposto genitor 
pode pleitear, além dos danos, o ressarcimento das prestações pagas, uma vez 
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